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Moro pede exoneração do cargo de juiz federal 
para ser ministro do novo governo

 A pedido de Sér-
gio Moro, o presidente 
do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região 
(TRF4), desembargador 
federal Carlos Eduardo 
Thompson Flores Lenz, 
assinou, na tarde desta 
sexta-feira (16), o ato 
de exoneração do juiz 
federal.
 A exoneração 
tem vigência a partir de 
segunda-feira (19).
 Moro deixa o 
cargo porque aceitou 
o convite do presiden-
te eleito Jair Bolsonaro 
(PSL) para chefi ar o Mi-
nistério da Justiça e Se-
gurança Pública a partir 
de 2019.
 O pedido de 
exoneração do titular 
da 13ª Vara Federal 
de Curitiba, responsá-
vel pelos processos da 
Lava Jato em 1º grau, 
foi recebido por Thomp-
son Flores nesta ma-
nhã.
 Nele, Moro jus-
tifi cou o motivo da an-
tecipação do pedido 
de exoneração, já que 
pretendia fazê-lo em ja-
neiro próximo à posse 
como ministro.
 Leia a íntegra 
do requerimento abai-
xo:
 "Como é notó-
rio, o subscritor foi con-
vidado pelo Exmo. Sr. 
Presidente da Repúbli-
ca eleito para assumir a 
partir de janeiro de 2019 
o cargo de Ministro da 
Justiça e da Segurança 
Pública. Como é tam-

bém notório, o subs-
critor manifestou a sua 
aceitação.
 Isso foi feito 
com certo pesar, pois o 
subscritor terá que exo-
nerar-se da magistratu-
ra.
 Pretendia rea-
lizar isso no início de 
janeiro, logo antes da 
posseno novo cargo.
Para tanto, ingressei 
em férias para afas-
tar-me da jurisdição. 
Concomitantemente, 
passei a participar do 
planejamento das futu-
ras ações de Governo 
a partir de janeiro de 
2019.
 E n t r e t a n t o , 
como foi divulgado, 
houve quem reclamas-
se que eu, mesmo em 
férias, afastado da ju-
risdição e sem assumir 
cargo executivo, não 
poderia sequer partici-
par do planejamento de 
ações do futuro Gover-
no.
 Embora a per-
manência na magistra-
tura fosse relevante ao 
ora subscritor por per-
mitir que seus depen-
dentes continuassem 
a usufruir de cobertura 
previdenciária integral 
no caso de algum in-
fortúnio, especialmente 
em contexto na qual há 
ameaças, não pretendo 
dar azo a controvérsias 
artifi ciais, já que o foco 
é organizar a transição 
e as futuras ações do 
Ministério da Justiça.
 Assim, venho, 

mais uma vez registran-
do meu pesar por deixar 
a magistratura, reque-
rer a minha exoneração 
do honroso cargo de 
juiz federal da Justiça 
Federal da 4º Região, 
com efeitos a partir de 
19/11/2018, para que 
eu possa então assumir 
de imediato um cargo 
executivo na equipe de 
transição da Presidên-
cia da República e su-
cessivamente o cargo 
de Ministro da Justiça e 
da Segurança Pública.
 Destaco, por 
fi m, o orgulho pessoal 
de ter exercido durante 
vinte e dois anos o car-
go de juiz federal e de 
ter integrado os qua-
dros da Justiça Federal 
brasileira, verdadeira 
instituição republicana.
 Fico à disposi-
ção para qualquer es-
clarecimento. Cordiais 
saudações".

Férias antes de sair 
do cargo

 Em entrevista 
concedida à jornalista 
Poliana Abritta e exibi-
da no domingo (11), no 
Fantástico, Moro já ti-
nha rebatido as críticas 
sobre estar de férias e, 
ao mesmo tempo, atu-
ando como futuro minis-
tro.
 "Olha, eu já 
anunciei publicamente 
que vou pedir a exone-
ração. O que a Cons-
tituição proíbe é que 
um juiz assuma uma 
posição, um cargo Exe-
cutivo. Eu não tô assu-

mindo nenhum cargo. 
Eu estou apenas cola-
borando pra formação 
de um futuro governo", 
respondeu.
Na mesma entrevista, 
o juiz federal também 
tinha explicado a rela-
ção entre o seu pedido 
de férias, comunicado 
no dia 5 deste mês, e a 
preocupação com a se-
gurança da sua família.
 "Não tô prati-
cando nenhum ato ofi -
cial. E eu tenho rece-
bido, por conta dessas 
políticas que nós que-
remos implementar em 
Brasília, diversas ame-
aças. Vamos supor que, 
daqui a alguns dias, eu 
peça uma exoneração. 
Daqui a alguns dias 
acontece alguma coisa 
comigo, um atentado. 
Eu, tudo bem, morro, 
faz parte da profi ssão. 
Não gostaria, evidente-
mente. Mas minha fa-
mília fi ca desamparada. 
Fica sem qualquer pen-
são. O que eu espero é 
passar esse período de 
férias. Ao meu ver, não 
tô fazendo nada de er-
rado. E em seguida, eu 
assumo", disse.

A Lava Jato com a 
saída de Moro

 Com o afasta-
mento de Moro dos pro-
cessos da Lava Jato, a 
operação é comandada, 
temporiamente, pela 
juíza Gabriela Hardt - 
substituta da 13ª Vara 
da Justiça Federal do 
Paraná.
 Hardt fi ca à fren-
te dos processos da Lava 
Jato até que seja esco-
lhido um novo juiz titular 
- ela não pode assumir 
em defi nitivo porque é ju-
íza substituta, mas pode 
sentenciar. Essa seleção 
será de responsabilidade 
do TRF-4.
 Na última quar-
ta-feira (14), foi ela 
quem interrogou o ex
-presidete Luiz Inácio 
Lula da Silva na audi-
ência referente a um 
processo da Operação 
Lava Jato que apura re-
formas feitas no sítio de 
Atibaia.

Vaga na 13ª Vara 

Federal
 Depois da pu-
blicação do ato de exo-
neração do magistrado 
federal no Diário Ofi cial 
da União (DOU), o edi-
tal para concurso de 
remoção deve ser publi-
cado.
 A remoção é um 
concurso interno entre 
magistrados da Justiça 
Federal da 4ª Região, 
para preenchimento de 
vagas, de acordo com 
as regras estabelecidas 
na Resolução 32/2007 
do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), na 
Resolução 1/2008 do 
Conselho da Justiça Fe-
deral (CJF) e no Regi-
mento Interno do TRF4, 
artigo 371.
 Após a publica-
ção do edital, os juízes 
federais que desejarem 
concorrer à vaga de re-
moção têm o prazo de 
10 dias para manifesta-
ção de interesse e três 
dias para desistência.
 Depois, o pro-
cesso é instruído e deve 
ter a duração de cerca 
de um mês.
 O candidato 
deve ser escolhido de 
acordo com o critério 
da antiguidade. Primei-
ro, leva-se em conta o 
tempo no cargo de juiz 
federal na 4ª Região. 
Depois, a antiguidade 
no exercício no cargo de 
juiz federal substituto na 
4ª Região e, por fi m, o 
critério de classifi cação 
no concurso público.
 A deliberação 
sobre o pedido de remo-
ção cabe ao Conselho de 
Administração do TRF-4. 
O ato de remoção é ex-
pedido pelo Presidente 
do TRF-4 e publicado no 
Diário Eletrônico da Justi-
ça Federal da 4ª Região.
 Até que seja 
preenchida a vaga, a 
substituição até o exer-
cício do novo juiz titular 
fi ca a cargo do juiz fede-
ral substituto da própria 
vara.
Não há redistribuição de 
processos, eles continu-
am atribuídos ao Juízo 
Federal, ou seja, à 13ª 
Vara Federal de Curitiba.

Médicos 
cubanos devem 

deixar o Paraná a 
partir de 25 

de novembro
 Os médicos 
cubanos que trabalham 
no Paraná devem dei-
xar o estado a partir de 
25 de novembro. De 
acordo com a Secreta-
ria Estadual de Saúde 
(Sesa), o primeiro gru-
po é composto por 44 
médicos que atuam em 
44 cidades diferentes. A 
secretaria recebeu a lis-
ta na tarde desta sexta-
feira (16).
 O número de 
médicos cubanos que 
vão deixar o estado re-
presenta 9,6% dos 458 
profi ssionais que traba-
lham em solo paranaen-
se atualmente.
 Ponta Grossa, 
nos Campos Gerais do 
estado, é a cidade para-
naense que mais deve 
sofrer com as mudan-
ças no programa social. 
Dos 80 médicos con-
tratados pela prefeitura 
para atuar em Unida-
des Básicas de Saúde 
(UBS), 75% são cuba-
nos.
 “É extremamen-
te preocupante. Muito 
difícil conseguirmos a 
contratação de mais 
profi ssionais para esta 
área básica de atendi-
mento de saúde à popu-
lação. Estamos fazen-
do ações emergenciais 
para tentar minimizar os 
problemas”, diz o prefei-
to, Marcelo Rangel.
 De acordo com 
a Sesa, por enquanto, 
nenhuma medida será 
tomada pelo governo do 
estado, que está focan-
do suas ações na ques-
tão logística de saída 
destes profi ssionais.
Comunicado governo 

cubano
 O governo 
cubano enviou um co-
municado aos médicos 
sobre o fi m da partici-
pação do programa no 
Brasil. No documento, 
os profi ssionais são in-
formados que a volta 
deles para Cuba ocor-
rerá de 25 de novembro 

até o fi m de dezembro.
 O documento 
orientando sobre o fi m 
da participação no Mais 
Médicos, enviado por 
e-mail e assinado pela 
Coordenação Nacio-
nal da Brigada Médica 
Cubana no Brasil, es-
clarece que o profi ssio-
nal trabalhará no Brasil 
até receber a passagem 
de volta para Cuba e, 
por isso, os atendimen-
tos de pacientes e horá-
rio de trabalho não se-
rão comprometidos.
 “Sabemos do 
seu trabalho altruísta 
e comprometido com a 
atenção ao povo bra-
sileiro, todos os quais, 
neste momento, estão 
sendo reconhecidos 
pelos seus parentes, 
seu trabalho e perante 
o nosso povo”, diz uma 
parte do comunicado.
 No mesmo do-
cumento, a Brigada Mé-
dica Cubana no Brasil 
ainda orienta sobre o 
envio dos pertences de 
cada profi ssional para o 
país natal e lista as em-
presas brasileiras au-
torizadas a entregar as 
bagagens em Cuba.
 O governo cuba-
no também vai adiantar 
o depósito de pagamen-
to dos alugueis de de-
zembro e janeiro para 
esses médicos.
 A Brigada Mé-
dica Cubana ainda de-
talha que, exclusiva-
mente, os funcionários 
casados ou com os 
contratos renovados, 
se decidirem não retor-
nar a Cuba, o governo 
considerará a missão 
no Brasil encerrada e 
o contrato ofi cial de co-
operação será encer-
rado. Somente estes 
profi ssionais não serão 
obrigados a viajar. O 
governo vai informar o 
que esses médicos fa-
rão com os passaportes 
ofi ciais para que não 
continuem com o docu-
mento ilegal.


